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ANEXO X

TERMO DE REFERÊNCIA PARA PROCEDIMENTOS DE 

INVESTIGAÇÃO DE PASSIVO AMBIENTAL

1. OBJETIVO

Estabelecer os procedimentos para investigação de passivo ambiental.

2. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

I - Identificação do empreendimento

a) Identificação e qualificação do empreendedor (nome fantasia, razão social, endereço completo, telefone, fax e/ou e-mail, telefone, fax e/ou e-mail dos responsáveis legais e pessoas de contato);

b) CNPJ, inscrição estadual e municipal, IPTU (cópias autenticadas);

c) Contrato social ou estatuto (cópia autenticada);

d) Documentos dos sócios (cópia autenticada);

e) Alvará da prefeitura (cópia autenticada);

f) Registros de propriedade do imóvel ou contrato de locação (cópia autenticada);

g) Classe de risco de acordo com as classificações da ABNT 13786;

h) Apresentação da última licença de operação, tratando-se de PR existente.

II - Identificação do(s) responsável (is) técnico(s) pela Investigação de Passivo
a)Nome, titulo profissional, nº da carteira profissional do conselho de classe e comprovante de quitação de anuidade; 

b) Endereço, telefone, fax e endereço eletrônico;

c) Cópia da ART do Relatório de Investigação em conformidade com o licenciamento ambiental;
d) Copia do certificado atualizado do Cadastro Técnico de Consultores Ambientais – CCAM, emitido pela SEMMA.
e) Cópia do comprovante de Credenciamento junto ao INMETRO
3. METODOLOGIA

Descrever os procedimentos metodológicos e operacionais adotados em campo e/ou pela equipe técnica responsável, contemplando no mínimo as especificações técnicas dos equipamentos e software utilizados, identificando o responsável técnico (pessoa física ou jurídica) e informando ainda o seu endereço completo, qualificação e dados para contato.

Apresentar anotação de responsabilidade técnica junto ao conselho profissional responsável.

4. INVESTIGAÇÃO AMBIENTAL PRELIMINAR – IAP (fase 1)

A investigação preliminar poderá ser realizada para definir a necessidade de diagnóstico de passivo, obedecendo-se o seguinte roteiro:

4.1 Georeferenciamento do empreendimento com o croqui das instalações atuais, superficiais e subterrâneas, contendo edificações, Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustíveis - SASC, rede de drenagem oleosa com ponto de lançamento final do efluente, troca de óleo e lavagem.

4.2 Histórico de vazamentos, acidentes e reformas.

4.3 Para os casos de SASC, executar malha de investigação para verificação da provável contaminação do subsolo, com realização de pontos de soil gas survey (pesquisa de vapor no solo) através de uma malha com espaçamento aproximado de 5m X 5m, por toda a área de interesse do empreendimento com medições do teor de Compostos Orgânicos Voláteis (COV) a 0,5 metros, 1,0 metro e 1,5 m de profundidade.

4.4 Dados geológicos do terreno da região onde se insere o empreendimento com análise de solo contemplando a sua permeabilidade e dados hidrogeológicos do local, com indicação inferida da direção e sentido do fluxo e profundidade estimada da água subterrânea através de execução de sondagem até o lençol freático ou até a profundidade de 8 (oito) metros, o que ocorrer primeiro. A sondagem poderá ser dispensada caso o empreendimento apresente informações com relação ao nível do lençol freático devido a existência de poço tubular ou estudo geológico/ hidrogeológico anterior, com análise química de água e/ou solo.

4.5 As sondagens devem ser realizadas nos pontos que apresentarem maior concentração de gases e/ou 01(um) à montante e 02 (dois) à jusante do sentido do fluxo inferido das águas subterrâneas 

4.6 Croqui georeferenciado com identificação de poços de captação de água do entorno em um raio de 100 metros através de levantamento de campo, bem como dos corpos d’água superficiais mais próximo e classificação do SASC de acordo com a NBR 13.786.

4.7 Croqui do empreendimento contendo as instalações subterrâneas e superficiais com as curvas de isoconcentrações de COV a 0,5m, 1,0m e 1,5 metro de profundidade.

4.8. Os resultados obtidos na fase 1 serão inseridos na Matriz de Decisão, conforme tabela 1, anexo IX.

4.8.1. Caso o total de pontos apresentado no campo “TOTAL DE PONTOS” da Matriz mencionada acima seja inferior a 12, o Diagnóstico Ambiental (Fase 2) poderá ser dispensado pelo órgão ambiental competente.

4.8.2. Caso o total de pontos apresentado no campo “TOTAL DE PONTOS” da Matriz mencionada acima seja igual ou superior a 12, deverá ser realizada a Fase 2.

Nota 1: entende-se por área de interesse as áreas de: abastecimento, dos tanques, de descarga, de troca de óleo e de lavagem. Limitando-se a 20 (vinte) metros de raio a partir do perímetro desses locais.

5. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL - COM OU SEM AVALIAÇÃO DE RISCO 
(fase 2)

5.1 Execução de sondagens até a profundidade de 10 metros ou do nível do lençol freático, em quantidade suficiente para investigação da área, sendo no mínimo de três sondagens, por empreendimento, com medição de COV a cada metro, devendo ser coletada, no mínimo, uma amostra de solo por sondagem no ponto de maior leitura de COV e uma de água subterrânea por sondagem, quando houver. Estas sondagens têm também como objetivo possibilitar a eventual instalação de poços de monitoramento (conforme NBR 13.895). As análises devem ser acompanhadas de laudos laboratoriais das amostras de solo, coletadas conforme normas brasileiras vigentes ou internacionais, constando a composição qualitativa e quantitativa dos parâmetros Hidrocarbonetos Poliaromáticos - HPA e Benzeno, Tolueno, Etilbenzeno e Xilenos - BTEX. Estas análises deverão ser efetuadas por laboratórios que sejam acreditados conforme ABNT NBR ISO/IEC 17025.
5.2 Instalação de poços de monitoramento ou amostragem do lençol freático, em quantidade suficiente, sendo o mínimo de três poços por empreendimento, possibilitando a medição de eventual fase livre, profundidade do nível d’água e coleta de amostras de água subterrânea para análise qualitativa e quantitativa dos parâmetros HPA e BTEX. Estas amostras deverão ser coletadas conforme normas brasileiras vigentes ou internacionais e as análises efetuadas por laboratórios  que sejam acreditados conforme ABNT NBR ISO/IEC 17025.
5.3 Levantamento planialtimétrico através da localização das sondagens e principais edificações do empreendimento e nivelamento da cota dos poços instalados. As cotas apresentadas podem ser arbitrárias.
5.4 Elaboração de relatório conclusivo da Investigação de Passivo Ambiental e que apresente resultados das medições efetuadas em campo e de suas respectivas interpretações. Os resultados deverão ser comparados com os Valores Orientadores de Intervenção para Solo e Água subterrânea da CETESB (em sua última revisão). Caso os resultados das análises químicas de solo e água subterrânea apresentem valores superiores aos Valores Orientadores de Intervenção para Solo e Água subterrânea da CETESB, deverá ser realizada a Avaliação de Risco, que indicará a necessidade ou não de remediação ambiental. 

5.5 Uma vez identificada a necessidade de remediação ambiental, o empreendedor deverá, independentemente de notificação, apresentar projeto de remediação ao órgão ambiental, contemplando, no mínimo, os seguintes aspectos:

· Objetivos

· Proposta técnica

· Plano de implantação

· Ensaio piloto

· Plano de monitoramento

· Duração prevista

· Critérios para controle e finalização da remediação.

Nota: O empreendedor, ao seu critério, deverá iniciar as atividades de remediação independentemente da deliberação sobre o projeto pelo órgão ambiental, sem prejuízo a qualquer complementação e/ou alteração que venham a ser eventualmente solicitadas pelo órgão ambiental, atendendo às normas vigentes e utilizando empresas licenciadas para esse fim.

5.6 Caso seja identificada a presença de produto em fase livre na execução da Investigação de Passivo Ambiental, a mesma deverá ser imediatamente removida, independentemente de notificação do órgão ambiental. As ações de remoção deverão ser relatadas ao órgão ambiental, no mínimo trimestralmente.
5.7 A Avaliação de Risco deverá ser efetuada aos moldes da metodologia RBCA (Risk-Based Corrective Action) desenvolvida pela ASTM (American Society for Testing and Materials) de acordo com as normas E 1739/95 e E 2081/00, ou normas brasileiras.
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